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Comercio Justo internacional no ha podido 
'echores, de muy buena voluntad e intención, 
~atina están haciendo una corrección a estas 
diferentes, Es necesario de desmitificar 
ales como 'democracia " 'derecho " 
ediante dialogo entre diferentes se logra un 
'Oco a poco el acceso ai 'Bien Común' y el 
capacidad de demonstrar como Comercio 
las comerciales dominantes, sino promueve 
"ía y cultura de los pueblos, sobre todos los 
's como Polanyi en su tiempo soi'íaba: cómo 
io a un mercado del pueblo, insertado en su 
para establecer y honrar los derechos 
tilia y su pueblo de tener acceso a 'Techo', 
vivir, 'Trabajo' para ganar la comida y 
~s como salud, educación cultura y 'Tierra' 
'Jarcela y distribuir los bienes sacados de la 
~ necesitan acceso a alimento seguro a cuál 
Joana Stelzer es un paso importante en esta 
atención seria, sino aprecio que desde el 
discernimiento. Es urgente y necesario. 
Dr Fco VanderHof/ Boersma 
;] Unión de Comunidades Indígenas de la Regíón 
~o (UeIRI). Cofundador dei Comercio Justo. 
sUMÁRIO 

LISTA DE ABREVIATURAS ......................................................................... 17 

INTRODUÇÃO ................................................................................................. 19 

Capítulo 1 	 ASPECTOS DESTACADOS DO CAPITALISMO GLO­
BAL E A FORMAÇÃO DO DIREITO DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL ................................................................... 23 
LI 	 CAPITALISMO E REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: OS 
PILARES ECONÔMICOS DO DIREITO DO COMÉR­
CIO INTERNACIONAL ................................................... 23 
1.2 	 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A ORGANIZAÇÃO 
DO SÉCULO XIX: HERANÇA PARA O COMÉRCIO 
MUNDIAL ........................................................................ 24 
1.3 	 A INTEGRAÇÃO ECONÔMICA GLOBAL ENFREN­
TA DIFICULDADES: AS PRIMEIRAS CRISES ............. 33 
1.4 	 A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL: A LIDERANÇA 
COMERCIAL PASSA AO COMANDO DOS EUA ....... 35 
1.5 	 A DESINTEGRAÇÃO 00 PADRÃo OURO E A ECO­
NOMIA DE MERCADO: A "GRANDE TRANSFOR­
MAÇÃO" NA ÓTICA DE KARL POLANYI... ............... 39 
1.6 	 O CENÁRIO PREPARADO PARA AS REGRAS DO 
COMÉRCIO INTERNACIONAL .................................... 43 
Capítulo 2 	 PERSPECTIVA DO DIREITO DO COMÉRCIO INTER­
NACIONAL: DE BRETTON WOODS À ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DO COMÉRCIO..................................................... 49 
2.1 	 FORMAÇÃO DO GATT E A HISTÓRIA COMO TES­
TEMUNHA....................................................................... 50 
2.2 	 OS AVANÇOS DAS RODADAS GATI......................... 55 

STJ00105772 
14 Joana Stelzer 
2.2.1 	 As Quatro Primeiras Rodadas: Genebra I (1947), 

Annecy (1949), Torquay (1950-1951) e Genebra 

II (1955-1956)......................................................... 55 

2.2.2 	 A Quinta Rodada: Dillon (1960) .......................... 56 

2.2.3 	 A Sexta Rodada: Kennedy (1964-1967) e/ã 

UNCTAD ............................................................... 57 

2.2.4 	 A Sétima Rodada: Tóquio (1973-1979) ............... 58 

2.2.5 	 A Oitava Rodada: Uruguai (1986-1994) ..............59 

2.3 	 O ESGOTAMENTO DO GATT E A EMERGÊNCIA 

DA OMC .......................................................................... 61 

2.4 	 OS POSTULADOS DA OMC ......................................... 62 

2.5 	 O TEMA DA AGRICULTURA NA OMC E A DIFI­
CULDADE DOS ACORDOS .......................................... 66 

2.6 	 O ORDENAMENTO DA OMC: UM MODELO TRA­

DICIONAL DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLI­
CO E SUA NECESSÁRIA REVISÃO .............................. 68 

Capítulo 3 	 O DIREITO COMERCIAL SUPRANACIONAL DA UNIÃo 

EUROPEIA ................................................................................. 71 

3.1 	 DA IMPORTÂNCIA DO COMÉRCIO PARA A CON­
SOLIDAÇÃO JURÍDICA DO BLOCO EUROPEU. ....... 73 

3.2 	 A PREVISÃO NORMATNA PARA FORMAÇÃO DO 

MERCADO ÚNICO ......................................................... 74 

3.2.1 	 O Direito Originário ............................................... 75 

3.2.2 	 O Direito Derivado ................................................. 77 

3.2.3 	 A Jurisprudência como Fator Juridico-Estratégico 

para Realização do Mercado Único ......................... 79 

3.3 	 AS DECISÕES JURlSPRUDENCIAIS: CONSTRUIR 

UM MERCADO A PARTIR DE UMA INÉDITA ES­
TRUTURA NORMATIVA .............................................. 82 

3.3.1 	 Os Direitos Aduaneiros e as Medidas de Efeito 

Equivalente ............................................................ 82 

3.3.2 	 As Restrições Quantitativas e as Medidas de Efeito 

Equivalente.............................................................. 83 

3.4 	 O PODER NORMATIVO DO DIREITO COMUNITÁ­

RIO E SUA IMPORTÂNCIA PARA O COMÉRCIO 

COMUNITÁRIO ............................................................. 89 

STJ00105772 
Direito do Comércio Internacional 15 
'0 Primeiras Rodadas: Genebra I (1947), 

~1949), Torquay (1950-1951) e Genebra 

1956).........................................................55 

a Rodada: Díllon (1960) .......................... 56 

. Rodada: Kennedy (1964-1967) e a 

D ...............................................................57 

a Rodada: Tóquio (1973-1979) ............... 58 

aRodada: Uruguai (1986-1994) .............. 59 

~NTO DO GA TT E A EMERGÊNCIA 

.................................................................. 61 

DOS DA OMC ............................. ; ........... 62 

t\GRICULTURA NA OMC E ADlFI­
)S ACORDOS .......................................... 66 

ENTO DA OMC: UM MODELO TRA­
~ DIREITO INTERNACIONAL PÚBLI­
:ESSÁRIA REVISÃO .............................. 68 

.CIAL SUPRANACIONAL DA UNIÃo 
..., .............................................................. 71 

NCIA DO COMÉRCIO PARA A CON­

JURÍDICA DO BLOCO EUROPEU ........ 73 

NORMATIVA PARA FORMAÇÃO DO 

\fICO ......................................................... 74 

:0 Originário ............................................... 75 

:0 !Derivado ................................................. 77 

lrudência como Fator Jurídico-Estratégico 

lIização do Mercado Úníco ......................... 79 

'i JURISPRUDENCIAIS: CONSTRUIR 

lO A PARTIR DE UMA INÉDITA ES­
)RMA TIV A .............................................. 82 

:itos Aduaneiros e as Medidas de Efeito 

ente ............................................................ 82 

riçôes Quantitativas e as Medidas de Efeito 

ente..............................................................83 

RMATIVO 00 DIREITO COMUNITÁ­

VlPORTÂNCIA PARA O COMÉRCIO 

tlO ............................................................. 89 

Capítulo 4 
Capítulo 5 
Capítulo 6 
A AMÉRICA LATINA: DO CHOQUE ClVILIZACIONAL 

AOS VALORES DE JUSTIÇA COMERCIAL....................... 97 

4.1 	 A LONGA CONQUISTA DA AMÉRICA LATINA ....... 99 

4.1.1 	 Da Conquista da América: Entre a Acumulação 

de Riqueza da Europa e a Espoliação Latino-Ame: ,,­
ricana Direta ............................................................ 99 

4.1.2 	 A América Latina Após os Processos de Indepen­

dência Política e a Continuidade de Sua Depen­
dência Econômica ................................................ 104 

4.1.3 	 A América Latina e a Inserção no Sistema OMC: 

da Esperança ao Fracasso ..................................... 111 

4.2 	 O FENÔMENO DA TRANSNACIONALIZAÇÃO SO­

CIAL E OS VALORES DA AMÉRICA LATINA: A 

COINCIDÊNCIA DOS VALORES DE SUSTENT ABI­

LIDADE COM O CONCEITO DE 'SUMAK KAWSAr .. 112 

COMÉRCIO JUSTO: FUNDAMENTOS POLÍTICO-JURÍ­
DICOS........................................................................................ 121 

5.1 	 FUNDAMENTOS PARA UM SISTEMA COMER­
CIAL COM JUSTIÇA ................................................... 122 

5.2 	 GÊNESE E CONCEITO DO COMÉRCIO JUSTO ....... 125 

5.3 	 O COMÉRCIO JUSTO NA ORIGEM: EM BUSCA 

DA ERRADICAÇÃO DA POBREZA ......................... 128 

5.4 	 COMÉRCIO PAUTADO POR CRITÉRIOS JUSTOS 

NAS TROCAS INTERNACIONAIS ............................ 131 

5.5 	 SURGIMENTO E EVOLUÇÃO DA CLAC: A PRO­
POSTA LATINO-AMERICANA ................................. 133 

5.6 	 AS (POLÊMICAS) REGRAS DE CERTIFICAÇÃO: 

FLO E SPP ...................................................................... 137 

COMÉRCIO JUSTO E TRANSNACIONALIDADE NA 

AMÉRICA LATINA............................................................... 141 

6.1 	 COMÉRCIO JUSTO E TRANSNACIONALIDADE: 

POR UM NOVO REFERENCIAL DE DESENVOL­
VIMENTO NA AMÉRICA LATINA ........................... 142 

6.1.1 	 Transnacionalidade: Breve Panorama Sobre as 

Regras de Comércio Justo .................................. 143 

6.1.2 	 Concepção Principiológica Transnacional do Fair 

Trade e do Comércio Justo .................................... 148 

STJ00105772 
16 Joana Stelzer 
6.2 	 PANORÂMICA LATINO-AMERICANA: COMÉRCIO 

JUSTO E SUA INSERÇÃO INTERNACIONAL ............ 157 

6.3 	 ORDENAMENTOS NACIONAIS DE COMÉRCIO JUS­
TO LATINO-AMERICANO: BRASIL E EQUAOOR ..... 158 

6.3.1 	 A Legislação do Brasil Sobre o Comércio Jusfo~-.159 
6.3.2 	 A Previsão Constitucional de Comércio Justo no 

Equador ................................................................ 165 

Capítulo 7 CONSUMO E COMÉRCIO JUSTO NA AMÉRICA LA­
TINA: POR UM MARCO JURÍDICO LA T1NO-AME­
RICANO ................................................................................... 169 

7.1 	 A EQUAÇÃO INJUSTA 00 COMÉRCIO INTERNA­
CIONAL E A AMÉRICA LATINA ................................. 170 

7.2 	 A 'BANALIDADE 00 MAL COMERCIAL' E O CON­
SUMO: A ORIGEM DA DISTOPIA ............................... 173 

7.2.1 	 Irreflexão do Consumidor e Superfluidade ........... 175 

7.2.2 	 A Sociedade do Consumo e a Origem da Irrefle­
xão do Consumidor .............................................. 179 

7.2.3 	 O Consumidor que Não Pensa .............................. 180 

7.3 	 DIREITO DO COMÉRCIO JUSTO: A AMÉRICA LA­
TINA AO CENTRO ........................................................ 181 

7.3.l 	 A Natureza Transnacional do Comércio Justo ..... 184 

7.3.2 	 Comércio Justo: na Produção e na Comerciali­
zação ..................................................................... 185 

7.3.3 	 Dignidade à Pessoa Humana (Também) nas Re­
lações Comerciais ................................................. 187 

7.4 	 O PAPEL DO ESTADO: NORMAS COM REVERSO 

JUSTO NO CONSUMO ................................................. 189 

CONCLUSÃO ................................................................................................ 193 

REFERÊNCIAS ............................................................................................. 197 

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................... 20S 

STJ00105772 
